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APRESENTAÇÃO

A Educação Infantil, como primeira etapa da Educação Básica, traz 
consigo a responsabilidade e o compromisso com a igualdade de opor-
tunidades para todas as crianças, independentemente de suas condições 
físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais. Desse modo, compreendemos 
que a escola deve ser reafirmada como espaço público de formação huma-
nizadora e de educação para a diversidade. Nesse contexto, o direito fun-
damental à educação pública, gratuita e de qualidade para todos deve ser 
amplamente defendido e valorizado, desde essa etapa.

Deste modo, a escola deve se propor a promover práticas que trans-
mitam às pessoas uma ideia de espaço inclusivo, com acolhimento à diver-
sidade humana e propostas que considerem diferentes formas e recursos 
capazes de proporcionar condições de aprendizagem e desenvolvimento, 
sobretudo, para as crianças do chamado público-alvo da Educação Especial.

Ao mencionarmos sobre a Inclusão Escolar no contexto da Educação 
Infantil, sabemos que o serviço de Atendimento Educacional Especializa-
do tem um papel fundamental nos mais diversos tipos de acessibilidade, 
com atenção especial para as acessibilidades arquitetônica e metodológi-
ca/curricular, mas, acima de tudo, almejamos que esse espaço seja, desde 
essa fase de desenvolvimento, um espaço com acessibilidade atitudinal.

Com certeza, se desde essa fase as ações da escola ajudarem a extin-
guir todos os tipos de atitudes preconceituosas que impeçam o pleno de-
senvolvimento das potencialidades da pessoa com deficiência, nas etapas 
seguintes, essa não precisará ser uma preocupação. Por isso, desde as rela-
ções até os espaços, brinquedos, mobiliários, comunicação e informações, 
deve haver essa preocupação.

Assim, pensar a Educação Infantil em uma perspectiva de Educação 
Inclusiva é pensar uma educação para todos com práticas capazes de iden-
tificar e romper com as barreiras que impedem e/ou limitam a participação 
de qualquer criança nos diferentes espaços ou nas atividades propostas. 

O nosso livro, Educação Infantil, Linguagem e Inclusão Escolar, 
traz três seções que nos ajudam a pensar sobre essas questões e, também, 
sobre aspectos específicos, a exemplo do processo de avaliação de lingua-
gem em crianças com deficiência e das características desse processo em 
condições diferentes de desenvolvimento.

Na SEÇÃO 1, que denominamos de Políticas públicas e desafios 
da formação profissional no contexto da Educação Inclusiva, contamos 
com capítulos que nos indicam um panorama que vai desde “o percurso 
da garantia do acesso à etapa da Educação Infantil até o cenário atual de 
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cobertura dessa etapa”, com textos que nos exemplificam experiências de 
formação inicial capazes de fornecer elementos de análise em relação a 
esse percurso, em pleno contexto da Pandemia de Covid-19. É o caso dos 
capítulos que relatam uma experiência inicial do PIBID, com alunos vin-
culados ao curso de Pedagogia da FaE/UFMG. Ainda, nessa seção, con-
tamos também com um capítulo sobre reflexões da formação docente no 
contexto do trabalho com crianças que possuem Síndromes Raras. 

Na SEÇÃO 2, intitulada Leitura e literatura numa perspectiva in-
clusiva, somos presenteados com textos que envolvem a magia da litera-
tura infantil com a aquisição inicial da leitura. Os capítulos dessa seção, 
além de indicarem o livro como instrumento lúdico, mostram que ele pode 
conter personagens do chamado público-alvo da Educação Especial, tra-
balhando, portanto, questões que vão desde o respeito às diferenças em 
ambiente escolar até a representatividade dessas crianças.

Nessa seção também temos a oportunidade de conhecer estraté-
gias diferenciadas para promover a leitura de crianças surdas, crian-
ças cegas e com baixa visão. Esses textos introduzem, também, alguns 
aspectos que serão trabalhados na SEÇÃO 3, denominada Linguagem 
infantil e inclusão escolar.

Na SEÇÃO 3, temos uma importante reflexão sobre possíveis causas 
das dificuldades de aprendizagem, a partir de percepções de professoras 
da Educação Infantil. Temos, ainda, uma proposta de um instrumento que 
vem sendo utilizado para traçar perfis comunicativos funcionais de crian-
ças que não utilizam a fala como principal forma de se comunicar, ou que 
apresentam dificuldades no momento de se expressarem por meio dela.

E, por fim, temos uma análise de produções científicas atuais que 
abordam a temática de Comunicação Alternativa como recurso de Tecno-
logia Assistiva para promover a comunicação e a aprendizagem de alunos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no contexto escolar.

Os capítulos presentes nesta coletânea pretendem reforçar as inúme-
ras demandas da Educação Infantil, com uma perspectiva inclusiva desde 
a infância. Perspectiva essa, capaz de reconhecer a criança pequena como 
um sujeito de desejos, direitos e saberes, conforme observamos nas diretri-
zes educacionais para essa etapa de escolarização. Por isso, essa concepção 
de criança deve ser o centro do planejamento curricular, com valores e 
direitos que se desenvolvem nas relações com a diversidade humana, me-
diadas com intenção pedagógica em ambiente escolar e enriquecidas por 
outras relações estabelecidas com adultos, crianças e outros grupos e con-
textos culturais nos quais essa criança se encontra (BRASIL, 2009, 2013)1.

1 - BRASIL. Ministério da Educação; Secretaria de Educação Básica; Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Brasília: MEC; SEB; DICEI, 2013.
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Enfim, esperamos que a nossa coletânea sobre Educação Infantil, 
Linguagem e Inclusão Escolar seja um convite para essas reflexões e, 
também, um apoio para os profissionais que trabalham ou que preten-
dem trabalhar com crianças. 

Jáima Pinheiro de Oliveira
Simara Pereira da Mata 

Marília Bazan Blanco





POLÍTICAS PÚBLICAS E DESAFIOS 
DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO 

CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

SEÇÃO 1 
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A educação da primeira infância no Brasil: 
tendências, desafios e cenários atuais

Ana Maria Alves Saraiva
Josiane Pereira Torres

Francilene Macedo Rocha

Introdução

Um olhar atento para a produção científica que tem como proposta 
analítica a política educacional brasileira para a etapa da Educação Infan-
til, nas últimas décadas, aponta para a recorrência das desigualdades em 
dimensões que entrelaçam os contextos escolares, sociais e econômicos 
(SOARES, 2020; ROSEMBERG, 2010, 1999). 

As temáticas do acesso e garantia do direito à educação da criança 
são abordadas com frequência, o que nos indica que, apesar de questionada 
em sua capacidade de promover a necessária justiça social pela via da esco-
larização, a educação escolar permanece fortalecida como a instituição de 
passagem obrigatória para quase todas as crianças e jovens, que transitam 
nessa instituição um tempo significativo de suas vidas (FERREIRA, 2009). 
Sendo, cada vez mais reivindicada, a obrigatoriedade e a oferta para uma 
faixa etária que abarque todo o período da infância. 

Percebe-se nessas análises que, a partir da década de 2.000, a uni-
versalização do acesso aos anos iniciais da etapa do Ensino Fundamental 
vai incrementar as demandas sociais pela ampliação de outras oportuni-
dades de ingresso. É nessa perspectiva que é promulgada no ano de 2009, 
a Emenda Constitucional n.º 59 (EC 59), que entre outros, vai reconhecer a 
Educação Infantil como etapa obrigatória da Educação Básica, outorgan-
do às crianças que se encontram na faixa etária compreendida entre 4 e 5 
anos, o direito subjetivo à educação.  

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é evidenciar o percurso da 
garantia do acesso à etapa da Educação Infantil até o cenário atual de co-
bertura dessa etapa. Para consecução desse objetivo, o capítulo encontra-
-se assim organizado: na primeira parte, apresentamos um necessário res-

CAPÍTULO 1 
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gate do percurso histórico e dos marcos legais e normativos referentes a 
essa etapa. A segunda parte é dedicada à apresentação e análise das taxas 
de acesso e cobertura. Na terceira parte, são problematizadas as demandas 
para o cumprimento do direito à Educação Infantil pautada na perspectiva 
de uma Educação Inclusiva da infância, que reconheça a criança pequena 
como sujeito de desejos, direitos e saberes.

Percurso histórico e principais marcos legais e normativos para a 
Educação Infantil

O processo de expansão da Educação Infantil Brasileira foi marca-
do pelos debates a respeito de seu caráter assistencial e a necessidade de 
incorporação de sua perspectiva educacional. Tais debates decorrem da 
luta por creches e pré-escolas de qualidade iniciados ao final dos anos de 
1970, trazendo em sua essência as tensões de interesses entre sujeitos da 
sociedade civil e instâncias governamentais, tendo como protagonistas 
os movimentos sociais, tais como os de mulheres e das comunidades de 
base (LOCATELLI, 2018). 

A esse respeito, Rosemberg (2003) ressalta que esse período dos anos 
de 1970 até final dos anos de 1980 se caracteriza pela pretensão de implan-
tar, nessas décadas, a Educação Infantil em massa, seguindo as orientações 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco) e da Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) para 
os países subdesenvolvidos. Estas Organizações Internacionais “preconi-
zavam uma educação pré-escolar compensatória de “carências” de popu-
lações pobres e apoiada em recursos da comunidade, visando despender 
poucas verbas do Estado para sua expansão” (ROSEMBERG, 2003, p.33).  

Desse modo, administrativamente, ocorreu uma superposição dos 
setores da assistência social, da saúde, da educação e do trabalho. Com 
poucas verbas destinadas à Educação Infantil, as instituições funcionavam 
precariamente, com pouca infraestrutura, com professoras leigas sem for-
mação específica para atuar com as crianças e sem material pedagógico. 
A preocupação era apenas que as crianças ficassem num local onde pu-
dessem ser cuidadas, mesmo que esse local não tivesse interesse com o 
desenvolvimento infantil (ROSEMBERG, 2003).

A década de 1980, no Brasil, constitui-se um período demarcado por 
importantes alterações a respeito das concepções de infância e de Educa-
ção Infantil. As transformações ocorridas ocasionaram relevantes contri-
buições para o campo do ordenamento jurídico e processo de instituciona-
lização da Educação Infantil. Isso foi evidenciado nos vários documentos 
oficiais aprovados e publicados a partir de 1980. 
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A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) marca o início desse orde-
namento jurídico da Educação Infantil. Em seu artigo 205 é instituído que 
a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. A referi-
da Lei dispõe em seu artigo 7º inciso XXV que a Educação Infantil deve 
ser garantida enquanto direito constitucional dos trabalhadores urbanos e 
rurais em forma de “assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até os seis anos de idade em creches e pré-escolas” (BRASIL, 
1988) (dispositivo modificado para cinco anos, a partir da Emenda Cons-
titucional – EC nº 53/2006). A CF/1988 também instituiu as bases para a 
criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.060/1990, 
assegurando que a criança e o adolescente possuem direito à educação, vi-
sando o seu pleno desenvolvimento, preparo para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho (BRASIL, 1990). 

Estas prerrogativas foram reiteradas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, que afirmou, oficialmente, 
a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, integrada 
aos sistemas de ensino. A finalidade da Educação Infantil ficou estabeleci-
da como “[...] o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996). Essa Lei também es-
pecificou que a Educação Infantil será oferecida em creches para crianças 
de até três anos de idade e pré-escolas para as crianças de quatro a cinco 
anos de idade, sendo que a esfera administrativa responsável em primeira 
instância por sua oferta são os municípios. A avaliação deve ser realizada 
mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 
sem o objetivo de promoção para o Ensino Fundamental. A formação mí-
nima do profissional para atuar nessa etapa da Educação Básica é aquela 
oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996).  

Entretanto, na LDBEN, assim como na CF/1988, não se previu uma 
fonte específica de recursos para a Educação Infantil, mantendo o En-
sino Fundamental como prioridade nos investimentos educacionais em 
detrimento de outras etapas e modalidades da educação pública. Cabe 
ressaltar que o contexto político e econômico no qual se assentou a LD-
BEN fixou uma nova concepção de Estado e Política Social, com influên-
cias do Banco Mundial e outras organizações multilaterais nas políticas 
educacionais. Tal contexto estabeleceu um conflito, para o qual se tinha a 
concepção de Educação Infantil como direito universal, com a necessida-
de de sua regulamentação, e por outro lado, havia o intuito de implantar 
modelos baratos que atendessem prioritariamente aos pobres, em virtu-
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de dos altos índices de pobreza registrados, propiciando dessa forma, a 
retomada de modelos pautados no assistencialismo, como creches filan-
trópicas, entre outros (ROSEMBERG, 2003). 

A esse respeito, Rosemberg (2003) destaca ainda que com a entra-
da do Banco Mundial retoma-se o modelo de Educação Infantil de massa, 
aproximando-o do modelo de educação compensatória adotado nos anos 
de 1970 e 1980, portanto, de menor custo. Nesse modelo, o profissional que 
atua na Educação Infantil perde suas especificidades de professor, visto 
que programas para o desenvolvimento infantil podem ser implantados 
por mães, visitadoras domiciliares, no contexto da rua, da casa, da brin-
quedoteca, sob responsabilidade de outras instâncias administrativas além 
das educacionais (ROSEMBERG, 2003). 

Cabe considerar que, inicialmente, o artigo 62 da LDBEN vigente es-
tabelece que os professores, para atuarem na Educação Básica, devem ter 
nível superior em curso de licenciatura plena. Contudo, admite-se, como 
formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a formação em nível médio, na 
modalidade normal (BRASIL, 1996, com redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017). Esse dispositivo legal de admissão de docentes com formação em 
nível médio, na modalidade normal, para exercer o magistério na Educa-
ção Infantil, permite a contratação e continuidade de um número expres-
sivo de professores com apenas essa formação de nível médio. 

Essa prática amparada pela brecha do dispositivo no artigo 62 da 
LDBEN que permite a formação em Ensino Médio como critério para 
lecionar no exercício da Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental é uma realidade constatada em vários Estados e municípios 
brasileiros. A pesquisa realizada por Locatelli (2018) constatou que no 
Estado do Tocantins há um quadro significado de docentes que lecionam 
na Educação Infantil com formação apenas em nível médio (média de 
35,7%). Estudos, tais como de Campos et al. (2011) e Vieira (2011), eviden-
ciam que a Educação Infantil é a etapa da Educação Básica em que são 
alocados os professores com menores níveis de formação e consequente-
mente com as menores remunerações. 

Vale ressaltar que durante a primeira década do século XXI, mais 
especificamente no Governo Lula, ocorreram algumas mudanças nas le-
gislações como tentativa de ampliar o acesso à Educação Infantil e me-
lhorar a qualidade do atendimento ofertado. Exemplar foi a instituição 
da Emenda Constitucional nº 59/2009 que ampliou a obrigatoriedade e 
gratuidade da Educação Básica para a faixa etária dos quatro aos dezes-
sete anos. No período, as grandes mudanças no âmbito da sociedade e na 
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normatização vão impactar diretamente no acesso das crianças à educa-
ção. Entretanto, como veremos nas próximas seções, os desafios para a 
etapa ainda estão longe de serem superados. 

A institucionalização do cuidado e da educação  

A primeira década dos anos 2.000 configura-se como um marco tem-
poral importante para as demandas e proposições que tratam do acesso 
à etapa da Educação Infantil. Os fatores que concorrem para essa valori-
zação da educação das crianças apontam para cenários diversos que, por 
vezes, imbricam tendências mundiais para a educação com políticas de 
enfrentamento às desigualdades locais.

As transformações observadas no âmbito da economia, da produção, 
da cultura e das relações sociais, incidem fortemente sobre o processo de ins-
titucionalização dessa etapa, conforme observado na primeira década deste 
século. No bojo dessas mudanças, os novos arranjos familiares (famílias com 
número reduzido de filhos), as novas configurações demográficas (aumento 
dos arranjos monoparentais), a maior inserção da mulher no mercado de tra-
balho e um maior reconhecimento da criança como sujeito de direitos, por 
exemplo, vão redefinir a relação entre a infância e os sistemas de ensino.

Embora, conforme apresentado, já tenhamos trilhado um impor-
tante caminho na Educação Infantil, a relação de aproximação entre a 
criança e a escola básica é ainda um campo de tensões, disputas e desi-
gualdades. A garantia do direito por meio da CF/ 88, da EC 59 e a possibi-
lidade de investimentos mais robustos a partir da promulgação da Lei n. 
11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação - FUNDEB, vão incrementar as matrículas das crianças 
que se encontram na faixa etária entre 4 e 5 anos, conforme pode ser ob-
servado no gráfico abaixo (Gráfico 1). 



18

Jáima Pinheiro de Ol iveira ,  Simara Pereira da Mata e Marí l ia  Bazan Blanco (Orgs. )

67,6 71,8 76,7 81,1 83 85,9 89,1 91,5 93,8

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100

Taxa de Atendimento de crianças de 4 a  
5 anos 

Fonte: elaboração própria.

Entretanto, o aumento na oferta de vagas vai deslocar a demanda 
do acesso para a qualidade, pressionando os municípios para o necessá-
rio cuidado no atendimento, com adequação da infraestrutura, a formação 
específica e a valorização dos profissionais da Educação Infantil, o apoio 
pedagógico, entre outros. As demandas se situam também no campo da 
ampliação do direito, em uma perspectiva que reconheça a criança de 0 a 
3 anos como portadora do direito à creche, um desafio que está longe de 
ser superado, conforme pode ser observado no gráfico abaixo (Gráfico 2). 
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Fonte: elaboração própria.
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